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RESUMO 

 

Este estudo objetiva abordar a flexibilização da jornada de trabalho na gestão universitária no 

âmbito das universidades públicas federais com os fundamentos de certeza e segurança 

jurídica. As temáticas a serem discutidas referem-se à gestão universitária, jornada de trabalho 

e segurança jurídica. Para tanto, o artigo foi elaborado através de revisão bibliográfica, 

trazendo as visões de diversos autores. Neste estudo, propõem-se reflexões acerca das 

influências que a (in)segurança jurídica pode trazer à gestão universitária e como isso afeta a 

legitimidade e manutenção da jornada de trabalho flexibilizada. Abordaram-se os desafios da 

gestão perante os entraves burocráticos atrelados à implantação da jornada flexibilizada, num 

cenário crítico de transição política pelo qual o país perpassa. Ao final, o estudo permite 

evidenciar, bem como refletir sobre a viabilidade de estudos futuros acerca do assunto, 

visando a gestão e a manutenção da flexibilização, com vistas à maximização de entrega de 

resultados à sociedade. 
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1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

No século XVIII, a expressão Estado de direito designava a administração interna do 

Estado ou ciência da polícia, compreendendo as finanças, a economia pública e privada, o 

comércio, a estatística e matérias políticas e jurídicas. O Estado de direito da época tinha por 

objetivo principal o bem comum ou felicidade da vida, a segurança e a prosperidade do 

Estado, de acordo com os ditames da política ou arte do governo. Na segunda metade do 

século XIX veio à luz a concepção de Estado de direito, vinculada ao contexto de ideias 

políticas então existentes.   

Conforme Cordeiro e Silva (2016) o Estado de direito é, portanto, o Estado que 

submete seus atos em relação aos cidadãos, às decisões judiciárias. O Estado de direito é 

aquele que reconhece os direitos individuais, cuidando de acatar e fazer cumprir o direito por 

ele mesmo instituído. O Estado em consideração segue a linha do direito, se autolimitando e 

protegendo as liberdades individuais, contrapondo-se ao estado de poder, ou totalitário, sendo 

constitucionalmente organizado.  

Os dois fundamentos do Estado de Direito são a segurança e a certeza jurídica. A 

segurança e a certeza do direito são indispensáveis para que haja justiça, porque é óbvio que 

na desordem não é possível reconhecer direitos ou exigir o cumprimento de obrigações.  

Hoje vivemos uma realidade de incerteza e insegurança jurídica. A todo o momento 

decisões são questionadas e com isso surgem polêmicas às quais a hermenêutica jurídica 

parece não mais dar conta em solucionar. As leis que regem um país mergulhado na 

instabilidade, tanto no viés político como social, parecem não ser reconhecidas. Esse contexto 

instável e inseguro vem afetando as rotinas das universidades, principalmente no que tange a 

sua autonomia. 

A universidade é a referência da pesquisa científica, bem como o espaço intelectual e 

acadêmico que forma cidadãos. Paralelamente, é também uma instituição tradicionalista, 

conservadora, burocrática, fragmentada e resistente a mudanças, apresentando dificuldades 

para buscar a inovação. Conforme afirma Vieira e Vieira (2004, p. 181), “É sabido que as 

universidades públicas são instituições recalcitrantes à mudança e muito rarefeitas à inovação, 

embora representem de per si o lugar onde, por objetivos fins, se gera conhecimento e 

inovação”. 

Agora, mudanças começam a ser impostas à universidade, que está encurralada pelos 

controles externos, que representam uma ameaça à voz e à autonomia universitária. Num país 

onde a corrupção virou praxe, o que deveria ser exceção, tornou-se regra. As instituições de 

ensino, no seu mundo ingênuo mas inteligente e interativo, transformaram-se em alvos de 

retaliação, sendo questionadas e acusadas por seus atos de forma opressora e esmagadora. A 

gestão universitária vive novos desafios. Como um deles, podemos citar a jornada de trabalho 

flexibilizada. Bem vinda pelos servidores, mas não necessariamente bem vista por todos.  

Os gestores de instituições de ensino federais convivem com o desafio de manter os 

servidores motivados com e para o trabalho. A burocracia característica do serviço público 

bem como a escassez de recursos financeiros, fragiliza a execução das atividades. Com isso, 

os entraves do cotidiano acabam levando as equipes ao esgotamento, perdendo motivação e 

qualidade no desempenho das tarefas. 

Conforme Paladini (2000) a estabilidade do servidor público é uma lei e uma cultura 

ainda comum e, ao mesmo tempo, um conceito e uma prática nociva à qualidade; sua 

qualificação em geral é baixa; existe uma cultura tradicional de descaso à coisa pública; o seu 

salário é baixo e não é geralmente aceito como função básica para contribuição positiva no 

resultado das universidades. 
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Apesar disso, cada organização, pública ou privada, tem suas próprias características e 

um contexto específico. O perfil do servidor acaba por ser delineado conforme os estímulos 

que recebe, experiências às quais é submetido e ao tipo de gestão para a qual se reporta. O 

clichê do comodismo no serviço público devido às condições de estabilidade, conforme 

abordado por Paladini (2000), não pode ser generalizado.  A principal fonte de geração de 

qualidade é o servidor e, portanto, os resultados dependem de questões intrínsecas da pessoa, 

aliadas à gestão, padrão de liderança, qualidade de vida no trabalho. 

A universidade é constituída por um enorme elenco de atores que direta ou 

indiretamente são responsáveis pelo seu crescimento e desenvolvimento. Os três segmentos 

(docentes, discentes e técnico-administrativos), acrescidos do público externo que interage 

cotidianamente no ambiente universitário, dão origem a uma ampla comunidade, 

extremamente diferenciada e eclética, que faz da universidade, conforme Azevedo et al. 

(2011, p. 11), “um desses organismos complexos que não pode ser compreendido de uma 

forma simplista, porque está entrelaçado com todos os fenômenos que se referem à sociedade 

humana.” 

Diversas instituições e universidades públicas federais têm aderido à jornada de 

trabalho flexibilizada. Após muitas discussões, análises de legislações e decisões cautelosas, 

essa proposta começou a decolar. Mas é preciso cuidado. A continuidade da jornada de trinta 

horas depende daquele entrelaçamento, mencionado por Azevedo et al. (2011, p. 11). A 

universidade é entrelaçada, qualquer movimento pode ser sentido por todos seus 

componentes. O sucesso ou insucesso da flexibilização depende unicamente das pessoas. 

Evidentemente que todos estão submetidos às legislações pertinentes, que orientam e 

normatizam a jornada. Mas os servidores são protagonistas. É preciso demonstrar que a 

flexibilização pode, sim, ser a solução para muitos entraves institucionais, gerenciais e 

operacionais. E o principal: poderá resistir a um cenário frágil e de insegurança jurídica. 

O objetivo do artigo é apresentar uma revisão bibliográfica em torno dos temas gestão 

universitária, jornada de trabalho e segurança jurídica. Busca-se trazer visões de diversos 

autores, permitindo relacionar os temas, apresentando seus principais aspectos para sintetizar 

e demonstrar a sua importância para a administração das organizações, ao encontro da 

seguinte problematização: como a flexibilização da jornada de trabalho pode refletir na 

gestão universitária sob o prisma da segurança jurídica?  
 O presente artigo está estruturado em três partes. Na primeira parte é apresentada a 

fundamentação teórica, trazendo as contribuições de diversos autores. Na segunda parte é 

apresentada a análise de resultados, com o contraponto das visões dos autores apresentadas na 

fundamentação teórica, trazendo o tema à discussão. Ao término, são feitas as considerações 

finais. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

2.1 A COMPLEXIDADE DA GESTÃO UNIVERSITÁRIA 

Em nosso país, a Gestão Universitária, principalmente a partir da expansão da 

educação superior brasileira no início do século XXI, bem como da necessidade de 

profissionalização no que diz respeito à gestão dos processos organizacionais, tem se 

constituído num tema cujas discussões vêm assumido caráter permanente. Além do 

importante debate realizado nos últimos tempos em torno do referido assunto, é válido 

destacar que a universidade, assim como as demais instituições de Ensino Superior vem se 

consagrando como entidades extremamente relevantes para o desenvolvimento científico e 

tecnológico do Brasil a nível mundial.   
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É notável que a literatura pertinente ao tema relacionado à universidade converge 

para um ponto comum, indicando que essa instituição possui grande relevância e prestígio 

social, visto que representa o lócus onde se dá a produção e difusão do conhecimento. É, 

segundo Fávero (2000, p. 71), “[...] uma instituição dedicada a promover o avanço do saber, o 

espaço de invenção, da descoberta, da elaboração de teorias”. Sua existência é de fundamental 

importância para o desenvolvimento da sociedade, bem como, para ajudar a resgatar e 

entender melhor as origens de nossa formação intelectual e social. Nesse sentido, Salomão 

(2011, p. 11) ratifica que: 

 
[...] podemos considerar que a universidade foi o primeiro espaço de saber 

que contribuiu para a universalização do conhecimento e da integração das 

pessoas, onde se esboçou nossas identidades sociais e científicas; por meio 

de sua memória, poderemos compreender parte de nossa herança intelectual 

e o funcionamento de nossas sociedades. 

 

A universidade é constituída por um enorme elenco de atores que direta ou 

indiretamente são responsáveis pelo seu crescimento e desenvolvimento. Os três segmentos 

(docentes, discentes e técnico-administrativos), acrescidos do público externo que interage 

cotidianamente no ambiente universitário, dão origem a uma ampla comunidade, 

extremamente diferenciada e eclética, que faz da universidade, conforme Azevedo et al. 

(2011, p. 11), “um desses organismos complexos que não pode ser compreendido de uma 

forma simplista, porque está entrelaçado com todos os fenômenos que se referem à sociedade 

humana.”  

Os gestores universitários afirmam ter uma grande quantidade de tarefas inesperadas, 

fora do planejamento, como reuniões, atividades paralelas ao trabalho em si, num fluxo 

intenso e descontínuo. A atenção é desviada seguidamente, fragmentando suas ações e 

prejudicando seu processo decisório. 

Grillo (2001, p. 14) ao se referir à universidade pondera que a mesma é uma 

instituição permeada pela complexidade, que visa criar e difundir o conhecimento. Por 

concentrar em sua natureza características peculiares e possuir objetivos múltiplos e 

especializados, sua gestão requer “a utilização de princípios e modelos próprios únicos 

capazes de imprimir o necessário dinamismo de suas ações”. 

Para Azevedo et al. (2011), a universidade é uma instituição singularizada, uma vez 

que possui uma cultura própria que a deixa especial. Assim, para a autora, a universidade 

pode ser compreendida como sendo:  

 
[...] entidade detentora de uma cultura fortemente peculiar inserida num 

espaço intercultural, que reúne interesses pessoais, coletivos e institucionais 

por demais diversificados e difusos. Sua força de trabalho é representada por 

pessoas de múltiplas origens e formações em âmbitos nacional e 

internacional que, por sua vez, atuam nas mais variadas áreas do 

conhecimento. Assim sendo, o contorno do desenho deste ambiente 

intensamente plural, abriga uma cultura organizacional própria que a 

distingue, a priori, das outras organizações tradicionais (AZEVEDO et al., 

2011, p.12 ). 

 

Sendo assim, o ambiente multifacetado e complexo que caracteriza as instituições 

universitárias, as tornam distintas de outras organizações. A esse respeito, Souza (2010, p. 18) 

diz que: “Embora possa haver semelhanças entre a gestão das universidades e a gestão de 

outras organizações, no tocante a alguns aspectos organizacionais, as instituições 

universitárias apresentam características muito diferenciadas”. Grillo (2001, p. 14) ao se 
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referir a essa diferenciação reafirma tratar-se de realidades completamente adversas, 

salientando que: “Equivocam-se aqueles que pretendem equiparar as universidades às 

empresas públicas ou privadas e, nesse sentido, sugerem o uso dos mesmos métodos 

administrativos para a gestão universitária”. 

Nas palavras de Mariotti (2007) a complexidade não pode ser compreendida com 

base no pensamento linear. Ela deve ser entendida como um sistema aberto, integrador, 

pluralista e flexível que é integrado por todas as suas partes. O pensamento complexo, não 

linear, segundo esse mesmo autor, admite a existência de contradição, da diversidade e da 

incerteza, aceitando as mudanças que ocorrem no mundo real.  

Morin (2002) destaca que a complexidade da universidade se expressa por meio de 

sua essência, de seu conceito e de sua função. Ao analisar tal instituição, levando em conta 

esse contexto, o autor afirma que a mesma: 
 

[...] conserva, memoriza, integra, ritualiza uma herança cultural de saberes, 

ideias, valores; regenera essa herança ao reexaminá-la, atualizá-la, transmiti-

la; gera saberes, ideias e valores que passam, então, a fazer parte da herança. 

Assim, ela é conservadora, regeneradora, geradora (MORIN, 2002, p.81). 

 

Considerando essa perspectiva, os gestores que operam em organizações complexas, 

como as universidades, hospitais, entre outras, encontram dificuldade de coordenar e controlar 

suas múltiplas atividades. Em função de seu tamanho ou da natureza complicada de suas 

operações, essas organizações apresentam um elevado grau de complexidade no que tange a 

sua estrutura e aos seus processos, tornando fortemente limitada a mensuração de seu 

desempenho, haja vista a diversidade de objetivos que possuem (SOUZA, 2009). 

Conforme Melo (2002), o espírito pluralista que encontra-se inserido no cerne das 

universidades de qualquer parte do mundo, admite a convivência entre grupos ou pessoas com 

pensamentos diversificados sobre questões variadas e extremas. Sob esse ponto de vista, é 

possível enxergar a universidade como sendo “[...] um ambiente onde consenso e adversidade 

convivem sob a ótica da democracia, ensejando caminhos nem sempre facilmente imagináveis 

para solução de problemas” (MELO, 2002. p. 26). 

A difícil missão de gerir as universidades, considerando todas as suas nuances, não é 

uma constatação recente, conforme percebe-se no texto de Finger, (1991, p. 9), que ao tratar 

sobre esse aspecto afirma que “A universidade, desde o seu surgimento como instituição [...], 

tem representado um desafio aos que nela desempenham alguma função”. Dessa forma, 

levando em conta a peculiaridade e complexidade que compreende o ambiente acadêmico, 

técnico e administrativo universitário, pode-se deduzir o quão desafiador representa o trabalho 

nessas instituições, não somente para aqueles que encontram-se a frente de sua gestão, mas 

também, para os que são responsáveis direta ou indiretamente pela execução de suas 

atividades meio e fins.  

É possível perceber, portanto, o alto grau de dificuldade que enfrentam os 

administradores para gerir as universidades, especialmente se no cotidiano da gestão dessas 

instituições não estiverem incorporadas as importantes e essenciais ferramentas e práticas 

administrativas que possam contribuir para o alcance de seus objetivos.  

Nesse sentido, Norberto e Lima (2006) explicam que a universidade na condição de 

produtora do conhecimento por excelência, que prepara profissionais para atuarem em 

organizações públicas e privadas, e que fomenta projetos voltados à cidadania, deve levar em 

conta a importância da gestão estratégica, assim como, da utilização do planejamento 

estratégico no desenvolvimento de suas atividades, visto tratar-se de instrumento que 

contribui para a melhoria de sua gestão.  
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É preciso buscar novas formas para gerir as universidades, voltadas efetivamente ao 

atendimento de suas necessidades específicas. Souza (2009, p. 22) destaca que: “Não é difícil 

perceber que as teorias organizacionais não dão conta da gestão das universidades, em razão 

da complexidade dessas instituições e das exigências da sociedade atual”. Nessa perspectiva, 

dado as peculiaridades que envolvem a universidade, assim como, a necessidade e 

importância do contínuo processo de sua evolução, é fundamental a realização de pesquisas 

acadêmicas que busquem desenvolver novas teorias voltadas especialmente para essas 

instituições que são diferenciadas em relação às demais. 

2.2 JORNADA DE TRABALHO  

Conforme Carmo (2001, p.15), o trabalho pode ser definido como toda atividade 

realizada pelo homem civilizado que transforma a natureza pela inteligência. E realizando 

essa atividade, o homem se transforma, se autoproduz e, ao se relacionar com outros homens, 

estabelece a base para as relações sociais.  

Segundo Lacombe e Heilborn (2003), o trabalho é o principal fator de produção de 

riqueza, pois só se pode consumir o que se produz. A maioria das discussões sobre o trabalho 

leva em conta os seguintes pressupostos: 

 
a) O trabalho é parte essencial da vida do homem: é ele, muitas vezes, quem 

define o papel de um indivíduo na sociedade; 

b) As pessoas tendem a gostar de seu trabalho ou a procurar trabalhos que 

lhes tragam satisfação; 

c) O trabalho é uma atividade social; 

d) O moral do trabalhador não tem relação com as condições materiais do 

trabalho. Itens como temperatura, iluminação, ruído e umidade afetam a 

saúde física e o conforto e não a motivação; 

e) Sob condições normais, o dinheiro é um dos incentivos menos 

importantes; 

f) O desemprego é um poderoso incentivo negativo, porque elimina o 

homem de sua sociedade.  

 

É a partir do trabalho, que o homem torna-se ser social, distinguindo-se de todas as 

formas não humanas. Para Antunes (1999), o trabalho mostra-se como momento fundante de 

realização do ser social, condição para sua existência; “é o ponto de partida para a 

humanização e o motor decisivo do processo de humanização do homem” (ANTUNES, 1999, 

p. 123). 

A expressão jornada de trabalho refere-se ao tempo despendido com o trabalho 

remunerado e executado pelo trabalhador para um empregado. Usa-se a expressão 

flexibilização, quando se faz referência à redução de tempo dedicado ao trabalho no emprego, 

diário, semanal ou mensal (MOCELIN, 2011). 

Na percepção de Colnago (2012, p.37), a redução da jornada de trabalho está 

relacionada a diversos fatores caracterizadores de desenvolvimento de uma sociedade, tais 

como “desemprego, informalidade, ganhos de produtividade, distribuição de prosperidade, 

bem-estar, consumo de produtos e serviços, mudanças das características da oferta de 

trabalho, flexibilização da legislação trabalhista e criação de empregos”. Para a referida 

autora, a redução do tempo de trabalho é uma fonte independente de ganhos de produtividade, 

alcançados por meio de novas formas de organização do trabalho acrescidas do uso mais 

intensivo da mão de obra. 
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Para Carneiro e Ferreira (2007), a redução de jornada nas IFES pode caracterizar uma 

medida de qualidade de vida no trabalho desde que os gestores das organizações façam alguns 

ajustes, como: 

a) identificar as áreas passíveis de se ajustarem à jornada reduzida, sem prejudicar 

suas atividades, por meio de fóruns com os coordenadores de equipe; 

b) estimular a autonomia e a delegação de poderes, para que os analistas possam tomar 

decisões na ausência de seus chefes (especialmente nos períodos em que suas jornadas não 

são sobrepostas). 

c) rever regras e procedimentos para diminuir o retrabalho e superar obstáculos 

burocráticos ou de hierarquia. 

d) corrigir os problemas que provocam o desconforto físico-ambiental (ruído, 

iluminação, temperatura, equipamentos, mobiliário). 

e) suprir as áreas carentes de pessoal, com abertura de processos seletivos. 

A preocupação com a qualidade do trabalho é cada vez maior, assim como a qualidade 

de vida. “O conceito de qualidade de vida no trabalho requer que as organizações sejam 

capazes de oferecer um trabalho qualificado, em vez de tarefas, e de juntar novamente o 

trabalho do indivíduo e à sua existência” (LACOMBE; HEILBORN, 2003 p.236). 

2.3 SEGURANÇA JURÍDICA 

Conceituar segurança jurídica é uma tarefa tormentosa, o que pode ser atribuído à 

ampla gama conceitual abrangida pela expressão. Ao recorrer à apertadíssima síntese dos 

dicionários jurídicos, é possível encontrar um conceito para o princípio da segurança jurídica 

como sendo a “certeza do direito e da proteção contra mudanças retroativas” (DIMOULI, 

2012).  

Partindo-se dessa noção inicial, é possível começar a dividir alguns dos aspectos do 

instituto em tela. Conceitos mais detidos apresentam a segurança jurídica como um conceito 

ou um princípio que abrange duas dimensões, uma objetiva e uma subjetiva. A dimensão 

objetiva limitaria a retroatividade dos atos do Estado (através de mecanismos como o direito 

adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada), ao passo que a natureza subjetiva consistiria 

na proteção da confiança dos cidadãos nos atos, procedimentos e condutas do Estado que se 

apresentam como legítimos (SILVA, 2004).  

A partir da Constituição da República de 1.988, afirma-se que a segurança jurídica é, 

também, um direito subjetivo. Nesse sentido, sustenta Novelli que:  

A segurança é direito fundamental, enquanto situação subjetiva 

protegida explicitamente pela Constituição […] é evidente que a 

segurança que a Constituição protege não é só a segurança individual. 

É também, ou é até mesmo em primeiro lugar, a segurança do direito 

enquanto pressuposto e fundamento daquela outra. (NOVELLI, 1983, 

p. 164) 

Assim, busca-se demonstrar o equívoco cometido por muitos ao invocar a segurança 

jurídica como discurso de fácil fundamentação (GUNTHER, 2004), uma espécie de 

argumento coringa, para a manutenção de situações injustas.  

Conforme Cordeiro e Silva (2016), a segurança jurídica é, de fato, um dos princípios 

norteadores de um Estado Democrático de Direito. Não obstante, invocar a ideia de segurança 

jurídica como a certeza da manutenção do status quo, mesmo quando verifica-se sua 

incompatibilidade com os valores eleitos como fundamentos de nossa sociedade, com base em 

critérios unicamente procedimentais é esvaziar o princípio e aprisioná-lo em um conceito 

anacrônico e incompatível com a função jurisdicional do Estado Democrático de Direito. A 

conceituação adequada da segurança jurídica deve ultrapassar as divisões em segurança 
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jurídica objetiva e subjetiva para ser compreendida em duas dimensões, uma formal e uma 

substancial. Nesse sentido, a segurança jurídica não pode ser apenas formal, apresentada 

como relativa previsibilidade do direito, associada com a rápida solução dos conflitos, mas 

também substancial, ou seja, representar a legítima expectativa de que o poder judiciário não 

se furtará à análise de lesão ou ameaça a direito bem como de que este acompanhará a 

evolução social e histórica na compreensão desses direitos, atuando de modo a contribuir para 

a concretização do projeto de sociedade definido na Constituição Federal. Em outras palavras, 

a segurança jurídica no paradigma do Estado Democrático de Direito, exige uma prática 

jurídica também voltada para o futuro. 

Desta forma, a segurança objetiva das leis dá ao cidadão a certeza subjetiva das ações 

justas, segundo o Direito. Assim, fala-se em certeza do direito quando o sistema tende a abolir 

lacunas da lei, obscuridades, complicação dos dispositivos legais, excesso de legislação, a 

demora nos julgamentos, o direito livre como forma de instabilidade, a mutabilidade ou a 

multiplicidade indiscriminada das leis.  (NICOLAU, 2004) 

No intuito de buscar a essência da segurança jurídica, parcela da doutrina vem 

atentando para indispensável garantia de um direito estável e previsível. Trata-se de meio de 

proteção dos cidadãos contra as incoerências e mudanças frequentes nas normas jurídicas, 

impedindo que o jurisdicionado saiba como deva agir. (VIDAL, 2003) 

Formalmente a segurança jurídica é assegurada pelos princípios seguintes:5 

irretroatividade da lei, coisa julgada, respeito aos direitos adquiridos, respeito ao ato jurídico 

perfeito, outorga de ampla defesa e contraditório aos acusados em geral, ficção do 

conhecimento obrigatório da lei, prévia lei para a configuração de crimes e transgressões e 

cominação de penas, declarações de direitos e garantias individuais, justiça social, devido 

processo legal, independência do Poder Judiciário, vedação de tribunais de exceção, vedação 

de julgamentos parciais, definitividade das relações jurídicas, etc. (SOIBELMAN, 2004) 

Segundo Soibelman, como decorrência natural da adoção do Estado de direito, resulta 

que tanto o Estado, quanto os indivíduos são sujeitos de direitos subjetivos de natureza 

pública: Estado e indivíduo exigem-se reciprocamente o cumprimento de obrigações e 

prestações que leis de direito positivo estabelecem a favor de um e de outro.  

Assim, Nicolau (2004) diz que o Estado e o indivíduo devem acatar o direito positivo 

é o mesmo que se afirmar o princípio da segurança jurídica numa via de duas mãos. 

Subjetivamente os direitos públicos se manifestam pela faculdade de um ou outro (Estado e 

indivíduo) invocarem a lei em seu favor para exigir da outra parte uma conduta a que têm 

direito (leia-se certeza do direito). Não existe Estado de direito sem o reconhecimento de 

direitos públicos subjetivos. Eles constituem também uma grande garantia para as liberdades 

públicas, porque implicam no reconhecimento pelo Estado da eminente dignidade da pessoa 

humana do cidadão. 

 

3. METODOLOGIA 

A pesquisa trata de um ensaio teórico e é do tipo descritivo com abordagem qualitativa 

e interpretativa. O estudo foi desenvolvido através de pesquisa bibliográfica comparando as 

teorias apresentadas e selecionando os textos considerados mais coerentes para a formulação 

da revisão bibliográfica. 

O espírito do ensaio teórico é a relação permanente entre o sujeito e objeto, constituído 

pela interação da subjetividade com a objetividade dos envolvidos. Neste contexto, o ensaio, 

se tornou uma forma respeitável; sua novidade estava na louvação do eu. Sua razão de ser era 

a noção de que os pensamentos, sentimentos, incertezas, certezas e contradições de uma 

pessoa merecem divulgação e em seguida atenção de outras (BOORSTIN, 1995).  
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4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Conforme Azevedo et al. (2011, p. 11), a universidade pode ser definida como “um 

desses organismos complexos que não pode ser compreendido de uma forma simplista, 

porque está entrelaçado com todos os fenômenos que se referem à sociedade humana.” A 

universidade é um organismo vivo, sendo o resultado da interação dos diversos atores 

complexos que geram o meio complexo da universidade. As diversas categorias que 

compõem essa realidade, tanto internas como externas à universidade, nutrem a via de mão 

dupla da mudança: a universidade gera e regenera conhecimento, ao mesmo tempo que é 

engessada, conservadora e resistente à mudança.  

Morin (2002) destaca que a complexidade da universidade se expressa por meio de 

sua essência, de seu conceito e de sua função. Ao analisar tal instituição, levando em conta 

esse contexto, o autor afirma que a mesma é conservadora, regeneradora e geradora. 

Porém, as universidades precisam inovar mais com iniciativas práticas para 

desenvolver aspectos que estejam dificultando o seu desenvolvimento. Logo, é imprescindível 

que mudanças aconteçam a partir de intervenções criativas com o fito de torná-las menos 

burocráticas, mais dinâmicas e flexíveis, para que possam alcançar plenamente sua missão 

institucional e, por consequência, proporcionar à sociedade um maior grau de satisfação. 

Há um conjunto de fatores complexos que dificultam às universidades federais o 

alcance de resultados mais satisfatórios. Os processos de gestão ainda sofrem com o excesso 

de burocracia, devido à grande quantidade de controles que acabam por prejudicar o 

andamento e atendimento das necessidades, tanto internas como externas. Esses controles 

estão atrelados ao cenário de insegurança jurídica do país e ao impasse que a fragilização da 

autonomia universitária vem causando. Um exemplo disso é processo gradativo de 

implantação da jornada de trabalho flexibilizada. 

Atualmente, a flexibilização no serviço público tem sido alvo de debates polêmicos. 

Diante da insegurança jurídica que a atualidade perpassa, a redução da jornada de trabalho 

tem sido monitorada constantemente a fim de analisar sua viabilidade e benesses trazidas ao 

atendimento do cidadão, através do horário de atendimento ininterrupto dos setores 

flexibilizados. Mesmo assim, estudos que comprovem os prós e contras da jornada 

flexibilizada ainda não foram realizados. 

 O Brasil é um Estado Democrático de Direito no qual o respeito pelos direitos 

humanos e pelas garantias fundamentais estão sob o manto da proteção jurídica estatal, 

baseada na ordem constitucional. O caput do art. 5º, a Constituição garante a inviolabilidade à 

segurança jurídica. Observa-se, também, outra garantia fundamental dos regimes 

democráticos, que consagra a proteção da confiança e a segurança de estabilidade das relações 

jurídicas constituídas, ao contrário das Constituições anteriores. A Constituição Federal de 

1988 alçou aos primeiros títulos de direitos e garantias fundamentais, necessário diante da 

massacrante história de domínio do homem pelo homem.  

A segurança jurídica pode ser direcionada tanto para a relação estabelecida entre o 

poder público (eficácia vertical dos direitos fundamentais) quanto àquela firmada entre 

particulares. Dirige-se para o público porquanto exerce o papel de agente segurador da vida 

das pessoas e instituições e, para os particulares, o dever de manter a estabilidade em toda e 

qualquer relação jurídica idealizada. 

Nos dicionários jurídicos, é possível encontrar um conceito para o princípio da 

segurança jurídica como sendo a certeza do direito e da proteção contra mudanças retroativas. 

Porém, não podemos apontar a segurança jurídica como um discurso de fácil fundamentação 

ou como um tipo de argumentação coringa para a manutenção de situações injustas. A 

transição do Estado de Direito para o Estado Constitucional trouxe a alteração da 

compreensão e do papel da lei e, no Estado de Direito enfatiza-se a noção de sistema 
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normativo de fato, ordenado e harmônico. Dentro desse paradigma, o intérprete poderia 

resolver qualquer questão que se apresentasse, valendo-se do raciocínio indutivo ou de 

analogias. 

Considerando-se Cordeiro e Silva (2016) que afirmam que a segurança jurídica não 

pode ser apenas formal, apresentada como relativa previsibilidade do direito associada com a 

rápida solução dos conflitos. Mas deve ser também substancial, ou seja, representar a legítima 

expectativa de que o poder judiciário não se furtará à análise de lesão ou ameaça ao direito 

bem como de que este acompanhará a evolução social e histórica na compreensão desses 

direitos, atuando de modo a contribuir para a concretização do projeto de sociedade definido 

na Constituição Federal. 

Diante disso, vislumbram-se as prováveis raízes da insegurança jurídica que assombra 

o país atualmente. A segurança jurídica substancial se diluiu na segurança formal. Com isso, 

perdeu-se a visão de via de mão dupla, no sentido da exigência recíproca do cumprimento de 

obrigações e prestações que leis de direito positivo estabelecem entre Estado e sociedade.   

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Entende-se a segurança jurídica como a garantia da exigibilidade de direito estável e 

previsível, devidamente justificado e motivado com vistas à realização da justiça, assumindo a 

característica de componente e de promotora de justiça. Justiça e segurança jurídica nunca 

podem ser dissociadas. O significado, a natureza e a evolução da ideia de segurança jurídica 

delimita que o processo pode prover o respeito à previsibilidade, viabilizando a concretização 

dos direitos fundamentais. 

Atualmente, busca-se compatibilizar a segurança jurídica com a plasticidade do 

ordenamento, devido à constante transformação da sociedade. Por este motivo, a segurança 

jurídica se apresenta como a norteadora da evolução do ordenamento jurídico, considerando 

que pretende atrelar as mudanças sociais à previsibilidade das decisões judiciais.  

Tendo em vista essas mudanças sociais, não podemos deixar de fazer menção a elas no 

âmbito do ensino e da universidade. Hoje, o cenário mundial é marcado pelas exigências 

crescentes de mudança e inovação em todas as áreas. Com isso, as universidades federais 

brasileiras não podem conservar-se burocráticas, lentas, ineficientes e, sobretudo, resistentes a 

mudanças. Elas não devem se acomodar com o simples cumprimento de tarefas operacionais 

ou obrigações legais e regimentais, permanecendo com o foco voltado somente ao seu 

ambiente interno. Ao contrário, têm que necessariamente dirigir seu olhar para fora, para o 

macro ambiente que tanto tem a oferecer em termos de oportunidades e de crescimento.  

Considerando esse ponto de vista, Melo (2013) afirma que “A Universidade não pode 

mais continuar sendo uma ilha. Precisa destruir a histórica ‘torre de marfim’, e construir 

pontes para compartilhar conhecimentos. Principalmente, descer do pedestal, sair de dentro de 

si mesma e interagir com a sociedade [...]”. 

Com isso, a autonomia universitária vem sendo alvo de polêmica. Isso nos induz à 

discussão da autonomia universitária atrelada às formas de controle do Poder Público 

simultaneamente necessárias para assegurar que as universidades cumpram suas funções e 

sejam compatíveis com a autonomia que lhes foi assegurada. 

Há um conjunto de fatores complexos que dificultam às universidades federais o 

alcance de resultados mais satisfatórios. Os processos de gestão ainda sofrem com o excesso 

de burocracia, devido à grande quantidade de controles que acabam por prejudicar o 

andamento e atendimento das necessidades, tanto internas como externas. As rápidas 

transformações do meio externo também dificultam o acompanhamento pelas universidades, 



 

11 
 

que desfavorece, também, a manutenção da qualidade da formação dos profissionais 

entregues ao mercado de trabalho. 

É nesse contexto que se insere a polêmica realidade da jornada flexibilizada de trinta 

horas. Estar em sintonia com a realidade dos cidadãos significa conseguir acompanhar a 

instabilidade de demandas impostas pelo público e suas constantes transformações. O 

cotidiano dinâmico da sociedade gera um furor e um ritmo frenético ao qual a universidade 

não está acostumada. E agora, são dados os primeiros passos na direção de uma evolução em 

sintonia com a sociedade moderna.  

Ao refletir-se tanto no âmbito interno quanto externo da universidade, a jornada 

flexibilizada, pode ser sim, uma boa opção. Isso pressupõe estudos futuros. É preciso realizar 

pesquisa acerca dos comportamentos da comunidade universitária e externa e também da 

efetividade das trinta horas, no que tange à qualidade de vida dos servidores e à 

produtividade, sob a ótica dos resultados entregues ao cidadão. 

Este artigo apresentou uma revisão bibliográfica em torno dos temas gestão 

universitária, jornada de trabalho e segurança jurídica, trazendo visões de diversos autores e 

relacionando temas. Com isso, propiciou-se reflexões acerca da flexibilização da jornada de 

trabalho na gestão universitária num contexto de insegurança jurídica, sendo frutíferas para o 

desenvolvimento de estudo futuro, para que traga respaldo para a efetiva gestão e manutenção 

da flexibilização da jornada nas instituições de ensino federais. 
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